PARECER  Nº 1728 , DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6775, DE 2011

A Lei nº 4.595, de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembléia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. – EMPLASA remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2009 e proposta orçamentária de 2009.

Encaminhada a matéria a esta Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo de 31 do Regimento Interno desta Casa, analisar a matéria.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 3 a 73 e 76 a 96 preenche as exigências formais contidas nos 3º e 5º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia.

Faz-se oportuno salientar o entendimento dos auditores independentes, cujo parecer, encartado às fls. 37, concluiu que as demonstrações “representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO S.A. – EMPLASA em 31 de dezembro de 2009, o resultado de suas operações, as mutações do patrimônio líquido e os fluxos de caixa referentes ao exercício findo naquela data, em conformidade com as práticas adotadas no Brasil”. 

Todavia, tendo em vista a natureza do ente sob exame, torna-se fundamental para subsidiar a análise do desempenho da EMPLASA, a apreciação, pelo Tribunal de Contas, das contas da empresa referentes ao exercício de 2009. Consultando o site do TCE na internet, verificamos que as referidas contas ainda se encontram sob análise daquela Corte, mas já nos chama a atenção o despacho proferido em 19 de abril de 2012 pela Substituta de Conselheiro, que assinou prazo aos responsáveis para que adotem as providencias necessárias, visando à devolução dos valores pagos indevidamente tendo em vista que a remuneração mensal de dois funcionários apontados pelo relatório de fiscalização supera o teto fixado pela Emenda Constitucional nº 41/03.

Diante disso, para que possamos realizar uma análise ampla e comparada do desempenho da EMPLASA no exercício de 2009, antes de propormos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão do TCE, bem como das respectivas análises de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição da referida conta ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, esta Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 6775, de 2011, e propomos o envio ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe as decisões daquela Corte, bem como das respectivas análises de seus órgãos instrutivos, da EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO S.A. – EMPLASA referentes ao exercício de 2009.

a) Rodrigo Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofício  ao TCE, para que encaminhe as decisões daquela Corte, bem como das respectivas análises de seus órgãos instrutivos, da EMPLASA, referentes ao exercício de 2009.

Sala das Comissões, em 13-12-2012

a) Célia Leão – Presidente

Edson Ferrarini – Isac Reis – Luiz Moura – Rodrigo Moraes – Hélio Nishimoto – Célia Leão – Carlão Pignatari

